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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA 
Estado de Minas Gerais 

AV. PREFEITO GABRIEL ROSA 177, CENTRO – ESTIVA/MG  CEP 

37542-000 

FONE/FAX: 035 3462 1222 

 CONTRATO Nº12 /25 

          PROCEDIMENTO Nº 39/2025 

          INEXIGIBILIDADE 04/2025 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

ESTIVA POR INTERMÉDIO DE SUA PREFEITURA MUNICIPAL e a 

EMPRESA S4-PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA.   

 

 O Município de ESTIVA, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito 

público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.675.918/0001-04, por seu representante legal 

Sr. Fábio Augusto Nogueira de Noronha, Secretário Municipal de Turismo e 

Cultura, portador do CPF nº 334.537.217-72, abaixo assinado, a seguir denominado 

simplesmente CONTRATANTE e a empresa S4-PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA  

sediada na Avenida Antonio Doederichsen, nº 400, Bairro Jardim America, 

CEP:14.020-250, Ribeirão Preto -SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.047.906/0001-

73, neste ato representada por seu representante, Sr.  Luiz Montoya Samperi, portador 

da Carteira de Identidade nº RG 7427141 SSP SP e CPF nº 654.127.108-91,  com 

poderes para representar a empresa nos termo do Contrato Social, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, tem entre si justo e avençado, e celebram, 

por força deste Instrumento, o presente Contrato , sujeitando –se ás normas 

preconizadas na Lei nº 14. 333/2021 e no que consta do Procedimento nº 039/2025,                                                                                                                                                            

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato e a contratação da apresentação artística da dupla 

“João Bosco e Vinicius” para realização de show artístico na EXPOFEST-

FESTIVAL DO MORANGO DE ESTIVA/MG, no dia 29 de Agosto de 2025, em 

conformidade com as especificações constantes no TERMO DE REFERÊNCIA 

decorrente do Procedimento Licitatório nº 39/2025, modalidade Inexigibilidade nº 

05/2024, solicitação da SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 

da Prefeitura Municipal de Estiva/MG, proposta comercial apresentada. 

1.1.1. O instrumento editalício do processo licitatório supracitado, seus anexos e 

proposta comercial apresentada são partes integrantes do presente instrumento de 

contrato como se aqui transcritos estivessem. Nos pontos omissos reger-se-á o presente 

contrato pela Lei  14.333/2021. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

2. Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente Contrato, a CONTRATANTE 

se obriga a: 

a) Efetuar o pagamento na forma convencionada na Cláusula Décima Quinta deste 

edital, dentro do prazo previsto, desde que atendidas as formalidades previstas; 

b) Designar responsáveis para acompanhar o recebimento do objeto, bem como para 

dirimir dúvidas quando solicitadas pela contratada, promovendo assim o recebimento 

provisório e definitivo do serviços contratado; 
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c)Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados no 

cumprimento da obrigação ora ajustada. 

d)Disponibilização de local em boas condições de acessibilidade e segurança, inclusive 

com o fornecimento do projeto contra pânico e incêndio com o respetivo Auto de 

Vistoria de Corpo de Bombeiros (AVCB). 

e)Fornecimento de serviços elétricos, por meio de profissionais do quadro de pessoal do 

Município ou por meio de empresa contratada; 

f)Fornecimento de outros funcionários necessários para auxiliar a Diretoria de 

Turismo,no que lhe couber, para  Organização e promoção do evento; 

g)limpeza diária e  dos  banheiros; 

h)Disponibilização de ambulância, motorista e profissional da saúde todos os dias do 

evento, com  exceção do medico, que deverá ser contratado pela empresa vencedora. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. A contratada ficará obrigada a: 

a) Obedecer a todas as condições especificadas neste contrato. O não atendimento a 

esta condição caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando o licitante às penalidades previstas. 

b) Fornecer a licitadora a(s) competente(s) nota(s) fiscal (is) referente(s) ao 

fornecimento efetuado, acompanhada das certidões do INSS e FGTS. 

c) Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas, tais 

como frete, com as pessoas envolvidas na execução do fornecimento, que não 

terão qualquer vínculo empregatício com a licitadora. 

d) Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus 

empregados venham causar ao patrimônio da Licitadora ou a terceiros, quando 

da execução do fornecimento, objeto deste instrumento, ou em razão de má 

qualidade dos produtos fornecidos; 

e) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Aceitar ampliações ou reduções dentro do limite estabelecido pela Lei Federal 

8.666/93. 

g) Receber as Ordens de Fornecimento via fax no número indicado em sua 

proposta comercial. 

h) Assumir total responsabilidade com a montagem dos objetos. 

i) Cumprir integralmente as obrigações assumidas no anexo I deste edital. 

 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 

4.1. Pelo fornecimento do objeto previsto na cláusula primeira deste Contrato, a 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, conforme cláusula quinta deste 

instrumento, a importância global de R$330.000,00 (trezentos e trinta mil reais), 

observada a Proposta Comercial do Processo licitatório à epígrafe e preço registrado em 

ata. 

 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO 

5.1.A Administração realizará inicialmente o recebimento provisório do objeto através 

de seu fiscal de contrato, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

mesmo com as especificações constantes no Anexo I. O recebimento definitivo dar-se-á 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após verificação da total da apresentação do 

SHOW e conseqüente aceitação. 
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5.2.Estando o objeto licitado em desacordo com o estabelecido no Anexo I, os mesmos 

serão recusados, tendo a contratada, sem prejuízo das penalidades e sanções previstas 

neste instrumento;  

6.CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1- O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado 

pela Prefeitura Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, por processo legal, 

observada a Proposta Comercial apresentada; 

6.2. - O pagamento, desde que observadas pela contratada as exigências constantes  

neste contrato; 

6.3 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente 

regularizados. 

6.4 – No caso de aplicação de alguma multa o pagamento ficará sobrestado até a 

integral quitação da mesma. 

6.5 – Caso a empresa esteja em situação irregular perante o INSS e o FGTS o 

pagamento ficará sobrestado até a devida regularização da situação. 

6.6. Somente será efetuado pagamento quando completarem todos os itens e 

quantidades constantes nas Ordens de Fornecimento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DESPESA 

7.1. - As dotações orçamentárias destinadas ao pagamento do objeto licitado estão 

previstas e indicadas no processo, pelas áreas competentes da Prefeitura Municipal de 

Estiva, Estado de Minas Gerais, sendo ela: FICHA: 319  

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações definidas em Lei ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas no Art. 156 da 

Lei n.º 14.133, de 2021: 

a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, até o 

limite de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total da ata de registro de preços, do 

valor do contrato licitado ou do celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta 

Lei; 

c) As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre 

que se repetir o motivo. 

d) No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias/contratuais, 

poderá ser aplicada multa indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total do 

objeto licitado. 
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e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

     8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle; 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração à Detentora, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei n.º 12.846 de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização; 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 

12.846 de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa; 

       8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 

14.133/2021 e subsidiariamente na Lei n.º 9.784/1999; 

       8.10. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, bem como da 

aplicação das sanções caberá apresentação de defesas e recurso na forma e prazos 

estabelecidos pela Lei 14.133/2021. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
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9.1. Este Contrato poderá ser rescindido por mútuo consentimento das partes, ou 

unilateralmente pela CONTRATANTE, mediante notificação à CONTRATADA na 

ocorrência de qualquer das hipóteses nos casos enumerados no art. 137 da Lei nº 

14.133/2021, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - PRAZO DE VIGÊNCIA 

10.1. O prazo de início deste Contrato será contado a partir de sua assinatura, para 

vigorar até 31/12/2025. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

11.1 - O presente instrumento será publicado, em resumo, na Imprensa Oficial do 

Município. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA -TERCEIRA- DO FORO 

12.1 As partes de comum acordo, elegem o foro da Comarca de Pouso Alegre, Estado 

de Minas Gerais para dirimir as dúvidas oriundas da execução do presente Contrato, 

renunciando a qualquer outro por privilegiado que seja. 

 

E por estarem assim justos e pactuados firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas. 

 

Estiva, 26 de Maio de 2025. 

 

 

 

 

 

___________________________ 

Sr. Fábio Augusto Nogueira de Noronha  

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

____________________ 

Sr. Luiz Montoya Samperi  

S4-PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA. 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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